EMENDA Nº 139, AO PROJETO DE LEI nº 350, DE 2020
Acrescente-se o seguinte artigo, onde couber: 
“Artigo 1º - Cria o Programa Paulista da Agricultura de Interesse Social Emergencial – PPAIS Emergencial, nos termos Lei Federal nº 11.326/06 e da Lei Estadual nº 14.591/11, destinado aos agricultores familiares e pequenos agricultores, suas associações e cooperativas, que se encontram em situação de emergência devido à grave crise decorrente do Coronavírus-Covid 19, com o objetivo de garantir a continuidade da produção de alimentos a segurança alimentar de toda a população paulista por meio das compras públicas estaduais.

Artigo 2º - Para a consecução do objetivo deste programa, todos os órgãos da administração pública estadual direta ou indireta deverão empregar 30% (trinta por cento), no mínimo, de todos os recursos destinados à aquisição de gêneros alimentícios na compra dos produtos dos agricultores familiares e pequenos agricultores, mediante chamamento público simplificado.

Artigo 3º - Os órgãos públicos da administração direta e indireta do governo do Estado de São Paulo que compram gêneros alimentícios deverão elaborar e divulgar Relatório Semestral de Compras que deverá ser disponibilizado sempre na primeira quinzena dos meses de junho e dezembro.
Artigo 4º - As despesas resultantes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir, para o corrente exercício, se necessário, créditos suplementares, mediante a utilização de recursos nos termos do § 1º do artigo 43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Artigo 5º - O Poder Executivo publicará decreto regulamentador, no prazo de 10 (dez) dias”
JUSTIFICATIVA
A pandemia do Novo Coronavírus instalou gravíssima crise sanitária que gerou imediatamente uma série de problemas gigantescos para a sociedade brasileira e para o Estado de São Paulo. Rapidamente essa crise ganhou aspectos econômicos e sociais que também precisam ser enfrentados, aumentando ainda mais a responsabilidade dos poderes públicos. A preservação de inúmeros direitos fundamentais está em risco. A dramática situação humanitária que passamos a viver exige respostas à altura.

A presente emenda, dentro deste novo contexto, propõe ações emergenciais que permitam a garantia da segurança alimentar das populações urbanas e a continuidade da produção de alimentos no campo. Para tanto é urgente proteger e reestruturar a pequena produção agrícola que já está em processo de desorganização. Os agricultores familiares e os pequenos agricultores são os principais responsáveis pela produção de alimentos e devem ser amparados.
Sala das Sessões, em 21/5/2020.
a) Paulo Fiorilo 

